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1) Trata-se de comunicação emanada pela ARIPAR sobre a
aprovação e publicação de 7 súmulas orientativas, no intuito de padronizar os
entendimentos para a recepção de documentos eletrônicos ou por vias
eletrônicas nos Registros de Imóveis paranaenses.

 
Pelo Despacho 5028275, o Excelentíssimo Senhor

Desembargador Luiz Cezar Nicolau, Corregedor da Justiça, encaminhou o
expediente a esta Assessoria Correicional para apresentar manifestação
acerca da regularidade das súmulas aprovadas.

 
2) Antes de analisar o conteúdo das súmulas, cabe mencionar

que, no âmbito do Foro Extrajudicial, ainda persiste uma lacuna legislativa
específica sobre como os agentes delegados devem atuar quando do
recebimento de documentos nato digitais ou digitalizados. Apenas
recentemente, através do Provimento nº 94 editado pelo CNJ, é que tivemos
uma orientação normativa específica um pouco mais aprofundada sobre o
tema. Até então, os cartórios se utilizavam de legislações federais e outras
normativas esparsas (como por exemplo a MP 2.200-2/01 e o Decreto
10.278/2020, da Presidência da República) para atender a demanda do setor
privado, que já utiliza largamente contratos e documentos totalmente digitais
ou com assinaturas digitais, e com isso, validar tais documentos em
conformidade com a antiga Lei de Registros Públicos.

Na prática, esta ausência de normatividade especificamente
quanto ao Foro Extrajudicial gerava incertezas perante os notários e
registradores imobiliários, uma vez que não se tinha padronização sobre quais
documentos deveriam ser aceitos ou não, e quais os critérios para aferir esta
validação.  Este fator gerava duas realidades, uma, nos serviços dos grandes



centros, onde já há mais familiaridade, segurança e aceitação rotineira de
documentos digitalizados, nato digitais e análises de assinaturas digitais, e,
outra nos cartórios do interior, onde a realidade da documentação digital
ainda não está totalmente concretizada.

Esta omissão legislativa fica clara inclusive na supracitada
normativa do CNJ, que, apesar de tentar orientar de forma integral os
procedimentos a serem adotados pelos registradores de imóveis quando da
análise de documentos digitais, mesmo assim, inseriu a possibilidade de que,
em determinados casos, em última análise, fica a critério do próprio
registrador a aceitação ou não de determinado documentos, conforme se vê a
seguir:

 
Art. 1º. Nas localidades em que tenham sido decretadas medidas de quarentena por
autoridades sanitárias, consistente em restrição de atividades, com suspensão de
atendimento presencial ao público em estabelecimentos prestadores de serviços, ou
limitação da circulação de pessoas, o atendimento aos usuários do serviço delegado de
registro de imóveis será feito em todos os dias úteis, preferencialmente por regime de
plantão a distância, cabendo às Corregedorias dos Estados e do Distrito Federal
regulamentar o seu funcionamento, que será padronizado nos locais onde houver mais
de uma unidade.
(...)
§ 6º. Os Oficiais de Registro de Imóveis, a seu prudente critério, e sob sua
responsabilidade, poderão recepcionar documentos em forma eletrônica por
outros meios que comprovem a autoria e integridade do arquivo (na forma do
Art. 10, § 2º, da Medida Provisória 2.200-2/2001)."
(Sem os grifos no original)

 
Neste sentido, as súmulas editadas pela ARIPAR visam, ao nosso

ver, meramente padronizar procedimentos que já existem e foram testados
nos grandes centros, divulgando estas práticas a todos os demais serviços
imobiliários que, por conta das contenções impostas pela pandemia do COVID-
19, deverão estar mais familiarizados com este tipo de documentação.

 
3) Com estas considerações iniciais em vista, e analisando-se o

conteúdo das 7 súmulas comunicadas, não se vislumbrou nenhum tipo de
irregularidade nas orientações ali contidas. Inclusive, cabe salientar que
apesar de serem anteriores à publicação do Provimento 94 do CNJ, o conteúdo
das súmulas está de acordo com o disposto na normativa, inclusive com os
mesmos critérios técnicos para a validade da documentação (PDF/A ou XML e
assinaturas pelo Certificado Digital ICP-Brasil, dentre outros previstos para
documentos digitalizados no Decreto 10.278/20202).

 
No entanto, à título de contribuição para fins de complementação

e padronização com o disposto também no citado provimento, roga-se especial
atenção às regras ali extraídas, precipuamente nos seus artigos 6º, 8º, 9º, 10 e
11:

 
Art. 6º. Os Oficiais de Registro de Imóveis verificarão, obrigatoriamente, na abertura e
no encerramento do expediente de plantão, bem como, pelo menos, a cada intervalo
máximo de uma hora, se existe comunicação de remessa de título para prenotação e de
pedidos de certidões.
(...)



Art. 8º. A certidão de inteiro teor digital solicitada durante o horário de expediente,
com indicação do número da matrícula ou do registro no Livro 3, será emitida e
disponibilizada dentro de no máximo duas horas, salvo no caso de atos manuscritos,
cuja emissão não poderá ser retardada por mais de cinco dias, e ficará disponível
para download pelo requerente pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias.
Art. 9º. O oficial do Registro de Imóveis, se suspeitar da falsidade do título, poderá
exigir a apresentação do original e, em caso de dúvida, poderá requerer ao Juiz, na
forma da lei, as providências que forem cabíveis para esclarecimento do fato.
Art. 10. O valor do serviço de protocolo eletrônico de títulos é definido pelo valor da
prenotação constante da Tabela de Custas e Emolumentos de cada unidade da
Federação, que será pago no ato da remessa do título.
§ 1º. Após a prenotação o oficial do Registro de Imóveis promoverá a qualificação da
documentação e procederá da seguinte forma:
I – Quando o título estiver apto para registro e/ou averbação os emolumentos serão
calculados e informados ao apresentante, para fins de depósito prévio. Efetuado o
depósito os procedimentos registrais serão finalizados, com realização dos
registros/averbações solicitados e a remessa da respectiva certidão contendo os atos
registrais efetivados.
II – Quando o título não estiver apto para registro e/ou averbação será expedida a Nota
de Devolução contendo as exigências formuladas pelo oficial do Registro de Imóveis, que
será encaminhada ao apresentante, vedadas exigências que versem sobre assentamentos
da serventia ou certidões que são expedidas gratuitamente pela Internet.
III - Cumpridas as exigências de forma satisfatória proceder-se-á de conformidade com o
inciso anterior. Não se conformando o apresentante com as exigências ou não as
podendo satisfazer, poderá encaminhar, na mesma plataforma, pedido de suscitação de
dúvida, para os fins do art. 198 e seguintes da Lei de Registros Públicos.
§ 2º. Os atos registrais serão lavrados após a qualificação positiva e dependerão de
depósito prévio, que será efetuado diretamente ao oficial do Registro de Imóveis a quem
incumbe a prática do ato registral.
§ 3º. Fica autorizada a devolução do título sem a prática dos atos requeridos, caso o
depósito prévio não seja efetuado durante a vigência da prenotação.
Art. 11. Enquanto perdurar o sistema de plantão os prazos de validade da prenotação,
e os prazos de qualificação e de prática dos atos de registro serão contados em dobro.
§ 1º. A prorrogação dos prazos prevista no caput não incide para:
I. as emissões de certidões;
II. os registros de contratos de garantias reais sobre bens móveis e imóveis que sejam
condição para a liberação de financiamentos concedidos por instituições de crédito,
observados o controle do contraditório e a ordem cronológica de apresentação dos
títulos.
(...)

 
3) É a manifestação, que submete-se à elevada apreciação do

Excelentíssimo Senhor Desembargador Luiz Cezar Nicolau, Corregedor da
Justiça.

 
 
Curitiba, data gerada pelo sistema.
 
 
Rodrigo Becker de Araújo
Assessor Correicional
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